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TERMO DE CESSÃO DE USO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO E O 

MUNICÍPIO DE CAARAPÓ - MS  

 

 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, 

com sede na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Bairro Jardim Veraneio (Parque dos 

Poderes), em Campo Grande - MS, CEP 79.031-908, inscrito no CNPJ nº 37.115.409/0001-63, neste ato 

representado seu Presidente Desembargador JOÃO MARCELO BALSANELLI, portador do RG nº 

326.674 SSP/MT e do CPF nº 424.644.551-72, doravante denominado simplesmente CESSIONÁRIO, e o 

MUNICÍPIO DE CAARAPÓ - MS, inscrito no CNPJ sob nº 03.155.900/0001-04, com sede na Avenida 

Presidente Vargas, 425, Centro. Caarapó-MS, (67) 3453-5500 – prefeitura@caarapo.ms.gov.br, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal ANDRE LUIS NEZZI DE CARVALHO, portador do RG nº 672718  

SSP/MS  e CPF n° 881.952.101-63 , doravante denominado simplesmente CEDENTE, resolvem celebrar o 

presente instrumento, nos termos da Lei nº  14.133/2021 e legislação complementar, no que couber, e 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto a cessão de uso gratuito de espaço físico, pelo 

Município de Caarapó-MS, ora denominado CEDENTE, ao Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, 

ora denominado CESSIONÁRIO, de uma sala em imóvel urbano, com área de 48 m², localizado na Avenida 

Duque de Caxias, 726, Sala 8, Bairro Centro, pertencente ao Município de Caarapó, para realização de 

audiências da Justiça do Trabalho, por meio da Vara do Trabalho de Fátima do Sul, com jurisdição naquele 

município. 

 

CLÁUSULA 2ª – DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Termo é regido pelas disposições contidas no art. 74, da Lei nº 14.1333/2021 

e demais normas legais pertinentes 

 

CLÁUSULA 3ª– DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do Termo será de 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período, mediante termo aditivo, até o limite de 120 (cento e vinte) meses, 

a critério do CEDENTE e observado o interesse público, nos termos dos artigos 106 e 107, da Lei nº 

14.133/2021. 

Parágrafo único. Considera-se data da assinatura aquela constante do instrumento ou a 

da aposição da última assinatura eletrônica se mais recente. 

CLÁUSULA 4ª – DA EXECUÇÃO DA CESSÃO  
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O CEDENTE se compromete a disponibilizar o espaço objeto desta cessão de uso 

gratuito para pronta utilização pelo CESSIONÁRIO, nos termos e condições deste termo. 

§ 1º Será elaborado termo de vistoria inicial, pelo CESSIONÁRIO, para constatação da 

atual condição do imóvel: 

I - O relatório fotográfico de vistoria será encaminhado ao CEDENTE para ciência e 

aceite.  

II - Não ocorrendo a manifestação pelo CEDENTE no prazo de 15 (quinze) dias, 

considera-se o ciente e de acordo com os termos do documento. 

§ 2º Na eventualidade da necessidade de realização de reformas estruturais, estas 

deverão feitas pelo CEDENTE. 

§ 3º Os reparos com vistas à conservação do espaço cedido são de responsabilidade do 

CESSIONÁRIO. 

 

CLÁUSULA 5ª – DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE 

Constituem obrigações do CEDENTE: 

I - fornecer o espaço físico, em plenas condições de uso, para a funcionamento de Vara 

Itinerante da Vara do Trabalho de Fátima do Sul no Município de Caarapó.; 

II - responsabilizar-se pelas despesas com fornecimento de água e esgoto, energia 

elétrica, internet, segurança patrimonial e limpeza semanal do espaço cedido; 

III - assegurar o livre acesso dos magistrados e servidores do CESSIONÁRIO ao local de 

execução da cessão de uso, prestando as informações e os esclarecimentos que forem solicitados para o 

bom desempenho de suas atribuições; 

IV - notificar, por escrito, o CESSIONÁRIO, por quaisquer irregularidades constatadas na 

execução da cessão, solicitando providências para regularização das mesmas. 

 

CLÁUSULA 6ª – DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO 

Constituem obrigações do CESSIONÁRIO: 

I - utilizar o espaço cedido exclusivamente para a finalidade a que se propõe a cessão, 

não podendo ceder o uso a outrem, a que título for; 

II - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do presente termo de cessão de 

uso, por intermédio de servidores designados; 

III - Comprometer-se a devolver o espaço recebido em cessão de uso, ao final do termo, 

nas mesmas condições de uso e conservação contidas no termo de vistoria inicial, ressalvados os 

desgastes decorrentes do uso natural; 

IV – Havendo anuência dos partícipes, a execução de reparos na devolução do espaço 

poderá ser substituída por ressarcimento ao CEDENTE do valor estimado dos custos da reforma 
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V - providenciar os móveis e equipamentos necessários à adequação do espaço para 

atender ao fim proposto; 

VI - conservar as instalações físicas da área cedida; 

VII - identificar e relacionar todos os mobiliários e equipamentos de sua propriedade; e 

VIII - seguir as orientações do CEDENTE quanto às regras de acesso e permanência nas 

dependências do imóvel, inclusive as recomendações de caráter sanitário. 

 

CLÁUSULA 7ª – DAS VEDAÇÕES AO CESSIONÁRIO 

É expressamente vedado ao CESSIONÁRIO ceder, subcontratar ou sublocar, no todo ou 

em parte, a execução do objeto desta cessão. 

 

CLÁUSULA 8ª – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, o CESISONÁRIO 

designará, por meio de Portaria, servidor(es) para a gestão e a fiscalização da cessão, bem como, se 

necessário, servidor(es) para auxílio na fiscalização.  

Parágrafo único. A existência de fiscalização por parte do CEDENTE não exclui nem 

reduz a responsabilidade do CESSIONÁRIO por quaisquer irregularidades no cumprimento das obrigações 

assumidas, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na 

ocorrência destes, não implica a corresponsabilidade do CEDENTE ou de seus agentes ou prepostos. 

 

CLÁUSULA 9ª – DA DENÚNCIA, DO DISTRATO E DAS ALTERAÇÕES 

O presente termo poderá ser denunciado, por qualquer das partes, por ato unilateral, ou 

em razão do descumprimento de obrigação ou condição assumida, ou ainda pela superveniência de norma 

legal ou ato administrativo que torne a presente cessão formal ou materialmente inexeqüível, sempre 

mediante prévia e formal comunicação com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

§ 1º As partes poderão, de comum acordo e a qualquer tempo, promover o distrato 

voluntário do presente termo. 

§ 2º Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de termo 

aditivo, vedada a alteração do objeto, assim como quaisquer modificações na destinação ou utilização. 

 
CLÁUSULA 10 – DA PUBLICAÇÃO  

Nos termos do artigo 54, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, o TRT providenciará a remessa de 

extrato deste instrumento para publicação, às suas expensas, no Portal Nacional de Compras Públicas - 

PNCP. 

CLÁUSULA 11 – DO FORO  
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Fica eleito o foro de Campo Grande – MS, com renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir as questões relacionadas com o presente Termo de Cessão de Uso, que 

não puderem ser resolvidas pela via administrativa. 

 

CLÁUSULA 12 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Declaram as partes que este Termo de Cessão corresponde à manifestação final, 

completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.  

§ 1º Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelas partes, 

esse deverá ser comunicado formalmente. 

§ 2º As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades 

previstas na legislação vigente e não expressas neste Termo. 

§ 3º Observados os limites legais, os casos omissos poderão ser decididos de comum 

acordo entre as partes. 

§ 4º As partes envolvidas se comprometem a observar as disposições da Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes 

forem confiados em razão desta avença, em especial quanto à finalidade, boa-fé e interesse público na 

utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe a presente cessão de uso. 

 

E, por assim estarem justas e de pleno acordo com as cláusulas aqui pactuadas, firmam 

as partes o presente Termo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas. 

 

Campo Grande - MS, 09 de julho de 2024. 

 

(assinado digitalmente) 
JOÃO MARCELO BALSANELLI 

Desembargador Presidente 
do TRT da 24ª Região 

(assinado digitalmente) 
ANDRE LUIS NEZZI DE CARVALHO  

Prefeito do Município de Caarapó - MS 

       
 TESTEMUNHAS: 

(assinado digitalmente) 
GERSON MARTINS DE OLIVEIRA 
Secretário Administrativo TRT24 

(assinado digitalmente) 
JARBAS RENÊ GONÇALVES  

Analista Judiciário 
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